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POLÍTICA ECONÔMICA 

Economista afirma que 
abertura mudou o País 

AE 
ALBERTO TAMER 

O professor de Economia Bra-
sileira da Universidade de São 
Paulo, José Roberto Mendonça 
de Barros, reage imediatamen-
te quando lhe perguntam como 
se classifica, entre os economis-
tas, ao analisar a economia bra-
sileira. "Sou, decididamente, 
um otimista", responde. "Quan-
do analisamos o País a médio 
prazo vemos profundas modifi-
cações que justificam meu oti-
mismo." A sociedade, diz Men-
donça de Barros, comprou a 
idéia de um projeto econômico 
mais aberto com um Estado 
menor. O indicador mais fiel 
dessa mudança foi o encontro 
da semana passada entre o dire-
tor-geral do FMI, Michel Cam-
dessas, com o líder sindical Jair 
Meneghelli. Mendonça de Bar-
ros aponta vários efeitos da no-
va atitude da sociedade: 

O evidente esforço dos empre-
sários na busca de maior com-
petitividade. 
■ A aceitação de um maior rela-
cionamento com o Exterior por 
meio da redução das tarifas de 
exportação. 

O apoio à idéia de privatiza-
ção ampla. 

A percepção de que a Consti-
tuição de 1988 precisa ser pro-
fundamente revisada. 

A idéia de que é preciso mudar 
a estrutura eleitoral. 

E, finalmente, há a nítida per-
cepção da necessidade de urna 
reforma fiscal ampla e profun-
da. 

Esses fatores estão criando a 
base de uma economia voltada 
a médio prazo para o crescimen-
to econômico. Há, porém, se-
gundo Mendonça de Barros, um 
problema imediato: a inflação. 

Sem pacotes — Aos pessimistas, 
porém, ele lembra que em 1989 o 
País tinha o mesmo problema 
mas não dispunha do modelo 
inovador que hoje existe. E isso 
significa um grande progresso. 
Para o professor da USP, o mi-
nistro Marcílio Marques Morei-
ra adotou medidas necessárias, 
mas não suficientes, para fazer 
frente à inflação: resgatou a 
confiança dos empresários, 
transmitindo a certeza de que 
não haverá pacotes e está fina-
lizando a questão externa, com 
evidentes resultados nas reser-
vas cambiais. 

Mendonça de Barros 
"Análise de médio prazo 
justifica o otimismo" 

O que falta então? "O ajuste 
do setor público por meio da re-
forma fiscal", responde Men-
donça de Barros. O governo, 
com o déficit estimado em 2,5% 
a 3% do PIB este ano, continua 
pressionando o mercado finan-
ceiro para colocar seus títulos, 
afirma o professor. Isso provoca 
pressão sobre os juros, afeta a 
própria dívida e tem um impac-
to direto nos preços e indireto 
na expectativa. "Não podemos 
esquecer que a indústria e o co-
mércio trabalham com vencias 
a 30 dias e a taxa de juros vira 
custos. Em termos de expecta-
tiva, a sociedade associa o dese-
quilíbrio das contas públicas 
com a estabilidade financeira." 

Mendonça de Barros lembra 
que o ajuste fiscal vai além da 
reforma tributária. O ajuste 
abrange a estrutura de despesa 
do Estado, incluindo a privati-
zação e a questão da Previdên-
cia. Ele não acredita na possibi-
lidade de o ajuste fiscal ser 
aprovado este ano na amplitude 
e profundezas necessárias. O 
ajuste fiscal, observa, só se faz 
com a reforma da Constituição, 
difícil de se conseguir este ano. 
Por isso, acha provável um 
ajuste de emergência, com uma 
reforma parcial e pequenas mo-
dificações na estrutura da des-
pesa. 


